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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PE – 03/2021  

PROCESSO Nº 3577/2020 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Senhor Licitante, 
 
Objetivando comunicação futura entre o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região e 
essa empresa, solicitamos a V. Sa. o preenchimento e remessa do recibo de entrega do 
Edital supra ao Apoio de Aquisições Públicas pelo e-mail: cpl@trt16.jus.br.  
 
O não encaminhamento do recibo exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio da 
comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como de 
quaisquer informações adicionais. 
 
Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pregão deverão ser enviados ao 
pregoeiro exclusivamente por meio eletrônico via Internet, para o endereço 
cpl@trt16.jus.br  . 

 
Razão Social:_____________________________________________________ 
 
CNPJ Nº_______________________________ 
 
Endereço:________________________________________________________ 
 
E-mail:_________________________________ 
 
Cidade:________________________________Estado:____________________ 
 
Telefone:_______________________________Fax:______________________ 
 
Celular:_________________________________ 
 
Contato:_________________________________________________________ 
 
Recebemos através do acesso à página www.trt16.jus.br. ou  
www.comprasgovernamentais.gov.br., nesta data, cópia do instrumento convocatório da 
licitação acima identificada. 
 
Local:__________________________, de__________________de 2021. 
 
                            ______________________________________ 
         Assinatura 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2021 - SRP  

PROCESSO Nº 3577/2020 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO  
DATA DA ABERTURA: 02/02/2021  
HORÁRIO DE BRASÍLIA:  09:00 hs  
LOCAL: WWW.COMPRASGOVERNAMENTAIS.GOV.BR       
                                 
O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região (Uasg 080018), por seu Pregoeiro 
designado pela Portaria GP nº 49, de 17 de janeiro de 2020 e tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo n° 3577 /2020 torna público que realizará licitação, 
PREGÃO ELETRÔNICO do tipo menor preço regido pelas disposições contidas na Lei 
n° 10.520 de 17.07.2002, Decreto 10.024/2019, de 20.09.2019, pela Lei n.º 8.666/93 e 
suas alterações, Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 (Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte), Decreto n° 8.538/2015 e pelo Código de 
Defesa do Consumidor, Lei n° 8.078 de 11.09.90, bem como pelas disposições contidas 
no presente Edital e o Termo de Referência, e demais anexos partes integrantes e 
complementares do Edital. 
 
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso de licitação e durante a sessão 
pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília–DF , e dessa forma serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
1 DO OBJETO  
 
1.1 A presente licitação tem por objeto a constituição de REGISTRO DE PREÇOS para 
aquisição eventual e futura de materiais e medicamentos, conforme especificações e 
quantidades constantes no Termo de Referência, part e integrante deste Edital.  
 
1.2 Este pregão destina-se exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequenos portes, nos termos do art. 6º do Decreto 8.538, de 06/10/15, 
cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste certame. 
 
1.3 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no 
comprasgovernamentais e as especificações constantes deste Edital e seus anexos, 
prevalecerão sempre as últimas. 
 
1.4 A adjudicação será por item, conforme Termo de Referência 

 
2   DOS ANEXOS - CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL  
 
2.1 Anexo I – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
2.2 Anexo II - TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
2.3 Anexo III – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
3 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  



 
Setor de Aquisições Públicas 

PA 3577/2020 – PE n. 03/2021 

/rnmf   3 

 
3.1 Poderão participar deste PREGÃO as empresas interessadas do ramo de atividade 
relacionada ao objeto deste certame que: 
 
3.1.1 Não tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública Direta 
ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato 
publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, sem que tenha sido 
promovida a reabilitação perante o órgão que aplicou a penalidade; ou punidas com 
suspensão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, enquanto perdurar a 
suspensão;  
3.1.2 Não estejam reunidas em consórcio e não sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si, quaisquer que sejam suas formas de constituição, ou ainda, 
empresas estrangeiras não autorizadas a funcionarem no País. 
 
3.1.3 Não estejam em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução 
ou em liquidação. 
 
3.1.4 Não estejam proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto 
no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98; 
 
3.1.5 Não estejam proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei nº 8.429/92; 
 
3.2 Como requisito para participação neste pregão eletrônico, o licitante deverá 
manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação, que sua proposta está em conformidade com as exigências do 
edital e  declarar a inexistência fato superveniente. 
 
3.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital, nos termos do §5º, do art. 26, do 
Decreto de nº 10.024/2019. 
 
3.4 O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de 
sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual 
sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame. 
 
 
4  DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  
 
4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art.9º, § 1º do Decreto nº 
10.024/2019), no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br .   
 
4.2 O credenciamento da licitante, bem como sua manutenção, dependerá de registro 
cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF 
(art. 10 do Decreto nº 10.024/2019). 
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4.3 As informações para cadastramento no SICAF estão disponíveis no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br . 
 
4.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao TRT, promotor da licitação, responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 
19, III, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
4.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal 
do licitante ou de seu representante legal e na presunção da sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (art. 19, III, do Decreto 
nº 10.024/2019). 
 
4.6 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e 
lances, inclusive os atos praticados diretamente por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (art. 19, III, do 
Decreto nº 10.024/2019). 
 
4.7 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão (art. 19, IV, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
5 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA DE PREÇOS E DO CUMENTAÇÃO  
 
5.1 Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, o licitante deverá encaminhar 
proposta e documentação de habilitação , de forma concomitante , exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico Comprasnet, até a data e hora marcadas para abertura 
da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento (Art. 
26, caput, c/c o seu §1º, do Decreto de nº. 10.024/2019);  
 
5.2 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos 
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. (Art. 
26, § 4º do Decreto 10.024/2019) 
 
5.2.1 - A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital 
(Art. 26, § 5º do Decreto 10.024/2019). 
 
5.3 É recomendável que os licitantes apresentem sua documentação de habilitação e 
proposta com antecedência, não deixando para cadastrá-las no dia do certame. O sigilo 
da documentação e proposta é garantido pelo sistema comprasnet e apenas na data e 
horário previstos para a respectiva abertura, tornam-se publicamente conhecidas; 
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5.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública (Art. 26, § 6º do 
Decreto 10.024/2019). 
 
5.4 -Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. (Art. 26, § 8º do Decreto 10.024/2019) 
 
5.5 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos requeridos neste Edital e seus anexos; 
 
5.6 Quando houver documentos que não sejam expedidos pela própria empresa e o 
órgão emissor não declare o prazo de validade do documento, este terá validade de 90 
(noventa) dias, contados da data de emissão; 
 
5.7 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados , serão encaminhados 
pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo de  
até duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema. (art. 26 § 9º do 
Decreto 10.024/2019) 
 
6.  DA PROPOSTA  
 
6.1 – Ao apresentar sua proposta no sistema comprasgovernamentais o licitante 
deverá:  
 
a) Registrar o valor unitário de cada item;  
 
6.2 É vedado ao licitante apor na proposta qualquer elemento que possa identificá-lo, 
sob pena de desclassificação; 
 
6.3 A oferta deverá ser firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 
 
6.4  Nos preços propostos deverão estar contidos todos os custos diretos e indiretos, 
tributos, materiais, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro, frete e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos. 
 
6.5 A proposta escrita, se solitada pelo ptregoeiro ,  deverá conter:  
 
6.5.1  Discriminação do objeto com marca e fabricante, valor unitário e valor total. 
 
6.5.2 - Conter os seguintes dados da licitante: Razão social, endereço, telefone/fax, 
número do CNPJ/MF, e-mail, se houver, e nome de preposto responsável pelo 
procedimento licitatório, nome do responsável da empresa que irá assinar o contrato. 
 
6.6  As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
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7 DA HABILITAÇÃO  
 
7.1 A comprovação da habilitação jurídica,  regularidade fiscal e trabalhista e da 
qualificação econômico-financeira, será efetuada  pelo registro cadastral do licitante no 
SICAF. Demais documentos exigidos que não estejam contemplados no Sicaf devem 
ser encaminhados concomitantemente com a proposta (parág. único, do art. 40, c/c o 
§1º, do art. 43, ambos do Decreto de nº 10.24/2019).  
 
7.1.1 Ao licitante inscrito no SICAF, cuja documentação relativa à regularidade fiscal,  
trabalhista e à qualificação econômico-financeira encontrar-se vencida, no referido 
Sistema, será facultada a apresentação da documentação atualizada ao Pregoeiro no 
momento da habilitação ( Art. 23 da IN n. 03 de 26/04/2018, da SGMPDG). 
7.1.2 A verificação pelo Tribunal nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação (§3º, do 
art. 43, do Decreto de nº 10.24/2019).  
 
7.2 Para habilitação dos licitantes, será exigida a  documentação relativa à:  
 
7.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
7.3.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.3.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
7.3.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
7.3.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
7.3.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 
Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - 
DNRC; 

7.3.6 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
7.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
 
7.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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7.4.2 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e Seguridade Social (certidão 
conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, quanto aos tributos federais, abrangidas inclusive as contribuições 
sociais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, de acordo com a Portaria MF 
358, de 05 de setembro de 2014);  

7.4.3 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS emitida 
pela Caixa Econômica Federal; 
 
7.4.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual referente ao ICMS (Imposto 
Sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação). 
 
7.4.5 Prova  de regularidade com a Fazenda Municipal referente ao ISSQN 
(Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza). 
 
7.4.6 Prova de inexistência de Débitos Trabalhista, mediante a consulta da certidão 
negativa no sitio do TST, nos termos do inc. V, do art. 29, da Lei 8.666/93, com nova 
redação instituída pela Lei n° 12.440/11(disponível no site do TST – 
http://www.tst.jus.br/certidao). 
 
7.4.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 
estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar  tal  condição  mediante  
a apresentação de declaração da Fazenda Municipal ou Estadual do domicílio ou 
sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
7.4.8 Havendo restrição na regularidade fiscal e trabalhista , das microempresas e 
empresas de pequeno porte com direito ao favorecimento estebelecido na LC 123/2006, 
ser-lhe-á concedido o prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a requerimento do interessado dentro do prazo estabelecido e a critério da 
administração, para a regularização da documentação, contados da decisão do 
pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame (art. 43, § 1°, da LC 
123/2006); 
 
7.4.9 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação (art. 43, § 
2°, da LC 123/2006) ; 
 
7.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA  
 
7.5.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou 
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante . 
 
7.5.2. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
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provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a 
variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE 
INTERNA - IGP-DI, publicado pela  Fundação Getúlio Vargas - FGV ou outro  indicador 
que o venha substituir.  
 
7.5.2.1 Será comprovada a boa situação financeira da empresa quando os índices 
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), forem 
maior que 1(um). Os índices serão obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

         LG = 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 
            Ativo Total 

SG = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Circulante 

LC = 
Passivo Circulante 

 
 
7.5.2.2 As empresas que apresentarem índices igual ou menor do que um quando 
de sua habilitação, t e n d o  em vista os riscos para a administração, deverão 
comprovar Patrimônio Líquido  no valor  mínimo  de  10%  (dez por  cento)  do valor  
estimado  da contratação, admitida  a  atualização  para  a  data  de  apresentação  
da  proposta  mediante  índices oficiais. 
 
7.5.2.3 Serão considerados aceitos, na forma da lei, balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
a)          Publicados em Diário Oficial ou; 
b)          Publicados em jornal de grande circulação ou; 
c)          Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou; 
d)         Por  cópia  do  Livro  Diário  autenticado  pela  Junta  Comercial  da  sede  ou  
do domicílio  da  licitante,  na  forma  da  IN  65  do  Departamento  Nacional  do  
Registro  do Comércio – DNRC, de 1.º-08-97, art. 6º, junto com o original do Diário 
para cotejo pelo pregoeiro ou acompanhada obrigatoriamente da cópia dos Termos 
de Abertura e de Encerramento. 
 
7.5.2.4 As  empresas  com  menos  de  um  exercício  financeiro  devem  cumprir  

a exigência  deste  item  mediante  apresentação  de  Balanço  de  
Abertura  ou  do  último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 

 
8 DA SESSÃO  
 
8.1 No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, a sessão pública na Internet 
será aberta por comando do Pregoeiro (art. 27, do Decreto nº 10.024/2019); 
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8.2 Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquela(s) que não esteja (estejam) em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste edital e seus anexos (Art. 28, do Decreto nº 10.024/2019); 
 
8.2.1 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes (art. 28, § único, do Decreto 
nº 10.024/2019); 
 
8.3 A partir da abertura da sessão pública on line, até o encerramento da fase de 
lances, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes somente poderá ocorrer via 
sistema eletrônico, mediante a utilização do campo próprio para a troca de mensagens 
(chat), vedado qualquer identificação da licitante, sob pena de desclassificação. 
 
 
9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES  
 
9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então 
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado 
no registro (art.30, caput e § 1º, do Decreto nº 10.024/2019); 
 
9.2 Os lances deverão ser lançados pelo valor  unit ário do item.  
 
9.3 O licitante que tiver sua proposta eletrônica desclassificada não poderá ofertar 
lances (art. 29, único, do Decreto nº 10.024/2019); 
 
9.4 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital (art. 30, § 2º, do Decreto nº 
10.024/2019); 
 
9.5  O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema; 
 
9.6 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado primeiro (art.30, §4º, do Decreto nº 10.024/2019); 
 
9.7 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais 
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance (art.30, §5º, do Decreto nº 
10.024/2019); 
 
9.8 No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo registrados, 
sem prejuízo dos atos realizados; (art.34, do Decreto nº 10.024/2019); 
 
9.8.1  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
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decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação, qual seja, www.comprasgovernamentais.gov.br  
(art. 35, do Decreto nº 10.024/2019); 
 
9.9 Encerrada a etapa de lances, a sessão pública poderá ser suspensa, a critério do 
pregoeiro, sendo justificado o motivo da suspensão no sistema; 
 
9.10 A sessão pública será reiniciada no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br em 
data e horário determinados pelo pregoeiro quando da sua suspensão, mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, devendo os 
interessados estarem conectados a fim de acompanhar o desenrolar da sessão pública. 
 
 
10 DO MODO DE DISPUTA  

10.1 Será adotado para o envio de lances no presente certame o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado (Art. 33 do Decreto n. 10.024/2019). 

10.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances (Art. 33, caput, c/c 
o seu §1º, do Decreto n.º 10.024/2019). 

10.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por 
cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o que será sigiloso até o encerramento deste prazo (Art. 33, §2º, do Decreto n.º 
10.024/2019). 

10.3.1 Não havendo, pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo (Art. 33, §3º, do Decreto n.º 10.024/2019).. 

10.4 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores (Art. 33, §4º, do Decreto n.º 
10.024/2019).. 

10.4.1 Não havendo lance final fechado e classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até no 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, 
observando-se, após, o item anterior (Art. 33, §5º, do Decreto n.º 10.024/2019). 

10.5 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
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fechado atender as exigências de habilitação (Art. 33, §6º, do Decreto n.º 
10.024/2019). 

10.6 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

10.6.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 
do sistema.  

11. CRITÉRIO DE DESEMPATE 

11.1.  Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 
nos termos abaixo:  

I - Preferência sucessiva, aos bens e serviços (§ 2º, do art. 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993): 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País.              

d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.    

11.2.  Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.     

12  DA NEGOCIAÇÃO  
  
12.1 Após a realização do desempate das propostas e classificação final das licitantes, 
o pregoeiro deverá encaminhar, via sistema eletrônico, contraproposta diretamente à 
licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas no edital (art. 38, do Decreto nº 10.024/2019); 

12.2 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 
pelos demais licitantes (art. 38, §1º, do Decreto nº 10.024/2019). 

13 DO JULGAMENTO  
 
13.1 - DA PROPOSTA  
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13.1.1  Para julgamento será adotado o critério de menor preço, atendidas as 
exigências e especificações estipuladas no Edital e seus anexos. 
 
13.1.1.1 A licitante proponente  deverá cotar o valor unitár io proposto para cada 
item ; 
 
13.1.1.2 Não será adjudicada proposta com item cont endo preço acima do 
estimado pela administração licitante;  
 
13.1.1.3 A adjudicação será realizada por item . 
 
13.1.2 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação; 
 
13.1.3 Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos 
deste edital e seus anexos e aquelas com item com preço acima do valor estimado no 
Termo de Referência; 
 
13.1.4 A não apresentação da proposta escrita, se solicitada pelo pregoeiro e dos ou 
não cumprimento de quaisquer das exigências importará em  desclassificação do 
Licitante; 
 
13.1.5 O ônus da prova da exeqüibilidade dos preços apresentados caberá ao autor da 
proposta, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação;  
 
13.1.6 Todos os valores, preços e custos da proposta terão como expressão monetária 
a moeda corrente nacional (art.5º, Lei n.º 8.666/93). Serão desclassificadas as 
propostas que não atenderem a essa determinação legal. 
 
13.1.7 É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais ou que reflitam 
variações dos preços. 
 
 
13.2 - DA HABILITAÇÃO:  
 
13.2.1 A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos 
por ele abrangidos, e por análise dos documentos complementares solicitados 
necessários à confirmação daqueles exigidos e apresentados (arts. 26, § 9º e 43, caput 
e § 1º, do Decreto nº 10.024/2019). 
 
13.2.2 Para fins de habilitação, constitui meio legal de prova, a verificação pelo TRT nos 
sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões (art. 43, § 3º do Decreto nº 
10.024/2019). 
 
13.2.3 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o licitante 
inabilitado, exceto no caso específico do item 7.4.8 deste Edital;  
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13.2.4 Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a 
proposta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda ao edital e seus Anexos (Art. 43, § 4º, do Decreto 10.024/2019); 
 
13.2.5 Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital e anexos, o licitante 
será declarado vencedor (Art. 43, § 8º, do Decreto 10.024/2019); 

13.3 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, 
e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o 
disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. (Art. 47 do Decreto 10.024/2019) 

13.3.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento da habilitação ou proposta, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 
e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. (Art. 47, § 
único, do Decreto 10.024/2019). 

14 DO ESCLARECIMENTO/DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

14.1 Os pedidos de esclarecimentos e impugnação referentes ao processo licitatório 
serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão pública exclusivamente através do e-mail cpl@trt16.jus.br (arts. 23 e 24, do 
Decreto de nº 10.024/2019). 

14.2 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos (art. 23, §1º, do Decreto nº 
10.024/2019). 

14.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração (art. 23, §2º, do Decreto nº 10.024/2019). 

14.4 Até 03 (três) dias úteis  antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão; 

14.5 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação (art. 24, §1º, 
do Decreto nº 10.024/2019). 

14.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação (art. 24, §2º, do 
Decreto nº 10.024/2019). 
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14.7 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame (art. 24, §3º, do Decreto nº 10.024/2019).  

14.8 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizados no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br., no link acesso livre > pregões > agendados, 
ou no menu principal, no link visualizar impugnações > esclarecimentos > aviso. 
 
 
15 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
 
15.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses (art. 44 caput e §§ 1º e 2º do Decreto nº 10.024/2019); 
 
15.2 A falta de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos do subitem imediatamente anterior, importará na decadência desse direito, 
ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor (art. 
44, § 3º, do Decreto nº 10.024/2019); 
 
15.3 Os registros das razões do recurso e das contra-razões serão realizados em 
campos específicos no próprio sistema (art.44 do Decreto nº 10.024/2019); 
 
15.4 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento (art. 44, § 4º, do Decreto nº 10.024/2019); 
 
15.5 Caso o pregoeiro não reconsidere sua decisão, submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração da autoridade competente que proferirá decisão definitiva 
antes da homologação do procedimento (art. 17, VII, c/c o art. 13, IV, ambos do Decreto nº 
10.024/2019) ; 
 
15.6 As decisões do Pregoeiro e autoridade competente serão registrados em campo 
específico do sistema; 
 
 
16 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
 
16.1  Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados ao Diretor 
Geral deste TRT para julgamento e, em caso de improvimento, é de sua competência a 
adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, a homologação do certame e a 
decisão quanto à contratação;  (art. 45 do Decreto nº 10.024/2019); 
 
16.2 Na hipótese de inexistência de recursos, será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação 
do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento 
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dos autos a autoriade competente para homologação do certame e decisão quanto à 
contratação; (art. 46 do Decreto nº 10.024/2019); 
 
17 DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
17.1 O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região é o órgão gerenciador 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente; 
 
17.2 São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que 
participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a 
Ata de Registro de Preços.  
 
17.3 Não será permitida a utilização da Ata de Registro de Preços decorrente deste 
certame  por outros órgãos ou entidade da Administração Pública. 
 
17.4 Homologado o resultado deste Pregão , os fornecedores mais bem classificados, 
serão convocados para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis , contado da data do recebimento do documento oficial de 
convocação (Art. 48 do Decreto 10.024/2019); 
 
17.4.1 O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado 
por igual período e por uma única vez , quando solicitado pelo fornecedor, mediante 
justificativa devidamente aceita pela Administração; 
 
17.4.2 A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo Representante legal da 
licitante;  
 
17.4.3 É facultado ao Tribunal, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de 
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes  remanescentes , 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada. 
 
17.5 Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no 
artigo 14 do Decreto n.º 7.892/2013. 
 
17.6  A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado  em igualdade de condições. 
 
17.7  O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, 
incluídas eventuais prorrogações, contado da data da sua publicação no Diário Oficial 
da União, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.  

17.8 Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
seqüência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
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preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993 (art. 11, inc. II do Decreto 7.892/2013); 

17.8.1 O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de 
Compras do Governo Federal e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de re-
gistro de preços; e 

17.8.2 A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações. 

17.8.3  O registro a que se refere o subitem 17.8 , tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva  no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado da ata, na hipótese do cancelamento da Ata de Registro de Preços (§ 1°, do 
art. 11, do Decreto 7.892/2013). 

17.8.4  Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 17.8 , serão 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva (§ 2, do art. 11, do Decreto 7.892/2013). 

17.8.5  A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se 
refere o subitem 17.8 será efetuada, somente quando houver necessidade de 
contratação de fornecedor remanescente, na hipótese do cancelamento da Ata de 
Registro de Preços (§ 3°, do art. 11,  do Decreto 7.892/2013). 

17.8.6  O anexo que trata o subitem 17.8 , consiste na ata de realização da sessão 
pública do pregão ou da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do 
certame. As empresas interessadas em formar o cadastro de reserva deverão registrar 
no sistema (§ 4°, do art. 11,  do Decreto 7.892/2013). 

 17.9 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput  
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
17.10 A Administração deverá realizar  periodicamente (dentro da vigência da Ata de 
registro de preços)  pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos 
preços registrados; 
 
17.11 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores  para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
 
17.11.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
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17.11.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 
 
17.12 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
17.12.1 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
 
17.13 O registro do fornecedor será cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8. 666, 
de 1993, ou no art. 7º  da Lei nº 10.520, de 2002. 
 
17.13.1  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV 
do subitem 17.13  será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
17.14  O cancelamento do registro ocorrerá, por iniciativa do TRT, quando: 
 
17.14.1 o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior aos praticados no mercado; 
 
17.14.2 o fornecedor deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida no 
processo licitatório; 
 
17.14.3 não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
 
17.14.4 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
17.15  Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o TRT fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 
registrados  a nova ordem de classificação. 
 



 
Setor de Aquisições Públicas 

PA 3577/2020 – PE n. 03/2021 

/rnmf   1

17.16 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
 
I - por razões de interesse público; 
II – a pedido do fornecedor. 
 
17.17 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 
 
17.18 Os pedidos a serem adquiridos pelo TRT serão realizados ao longo da vigência 
da ata de registro de preços.  A cada solicitação, será emitida uma Nota de Empenho, 
onde estarão detalhados o objeto e quantidades para entrega. 
 
 
18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
18.1 18.1 Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 49 do Decreto nº 
10.024/2019, ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será 
descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à 
ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
II - não entregar a documentação exigida no edital; 
III - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; 
VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
 
18.2 A contratada também estará sujeita às penalidades do subitem anterior nos casos 
de: 
 
I. Apresentação de situação irregular no ato da assinatura da Ata de Registro de 
Preçosou do recebimento da Nota de Empenho; 
II. Pela recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços ou receber a Nota 
de Empenho; 
III. Pelo não fornecimento do material, caracterizando- se a falta se o fornecimento não 
se efetivar dentro dos prazos estabelecidos no Termo de Referência, durante o período 
de vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
18.3 Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas, a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Licitante as seguintes sanções: 
 
a) advertência; 
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b) multa: 
I - multa de 0,33% sobre o valor global da Nota de Empenho, por dia de atraso, 
limitado a 30 dias; 
II - multa de 10% sobre o valor global da Nota de Empenho, após 30 dias. Poderá ser 
considerado inadimplemento da obrigação cabendo a administração aceitar ou não a 
entrega; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com este Tribunal, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 
anterior. 
 
18.4 A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as de advertência, 
suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração deste Tribunal, 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
18.4.1 O valor da multa será descontado do pagamento devido à Contratada. 
 
18.4.2 Inexistindo pagamento a ser efetuado, o Contratante oficiará a Contratada para 
que esta recolha aos cofres da União, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
data do recebimento da correspondência, o valor correspondente à multa aplicada, 
devendo apresentar ao Contratante cópia autenticada do respectivo comprovante. 
Caso o recolhimento não seja efetuado, o valor correspondente à multa aplicada será 
cobrado judicialmente. 
 
18.5   Cabe ao órgão gerenciador ou participante  aplicar, garantida a ampla defesa e 
o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, cabendo ao órgão participante informar as ocorrências ao 
órgão gerenciador. 

18.6  órgão não participante  compete a aplicação, observada  a ampla defesa e o 
contraditório,  de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 
órgão gerenciador.  

 
18.7 As sanções serão registradas e publicadas no SICAF e no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, no termos do art. 23, da Lei nº. 12.846/13. 
 
19 DO PAGAMENTO  
 
19.1. O pagamento será efetuado conforme regras estabelecidas no item 9 do Termo 
de Referência (Anexo I deste Edital); 
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19.2. O pagamento da fatura somente será efetuado se a Contratada comprovar a regu-
laridade fiscal com as contribuições previdenciárias (INSS), Tributos e Contribuições 
Federais e Dívida Ativa da União, FGTS (CRF) e CNDT - Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas e certidão de regularidade com as fazendas estaduais e municipais, 
atualizados; 
 
19.3. Na hipótese de atraso no pagamento de responsabilidade da Administração, o 
valor a ser pago deverá ser atualizado e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados 
à taxa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação da seguinte fórmula: 
 

I = (TX/100) 
365 

 
EM = I x N x VP 

 
Onde: 
I = índice de atualização financeira 
TX = percentual da taxa de juros de mora 
EM = encargos moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento 
VP = Valor da parcela em atraso 
 
 
20 DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
20.1 A (s) adjudicatária (s) deverá (ão) fazer a entrega do material, objeto da presente 
licitação, conforme os prazos e condições estabelecidas no item 05 do Termo de 
Referência (Anexo I). 

 
 
21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
21.1 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada 
no sistema eletrônico; 
 
21.2 A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região a presente licitação 
poderá ser; 

21.2.1 Revogada : somente em razão do interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a 
revogação (Art. 50 do Decreto 10.024/2019); 

21.2.2 Anulada , se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado (Art. 50 do Decreto 
10.024/2019);  
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21.3 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento 
dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. (Art. 50, PU, do Decreto 
10.024/2019) 
 
21.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta 
licitação, promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução de assunto 
relacionado ao presente procedimento licitatório; 
 
21.5 As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas após 
homologação pela autoridade competente do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª 
Região;  
21.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 
legislação em vigor; 
 
21.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 
 
21.8 Fica entendido que o presente Edital, seus anexos e toda documentação da 
licitação são complementares entre si, de modo que quaisquer detalhes que se 
mencionem em um documento e se omitam em outro, serão considerados 
especificados e válidos;  
21.9 Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e 
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. (Art. 53 do 
Decreto 10.024/2019) 
 
21.10 Outras informações sobre a presente licitação e quaisquer dados necessários à 
complementação das especificações poderão ser obtidos junto ao Pregoeiro, no Apoio 
de Aquisições Públicas do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região – Avenida 
Senador Vitorino Freire, 2001, 3º andar - Bairro Areinha, Cep: 65030-015, São Luís-MA, 
telefones (98) 2109-9378 ou 2109-9379, nos dias úteis, no horário das 8 às 15 h ou via     
e-mail através do endereço eletrônico cpl@trt16.jus.br; 
 
21.11 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e o TRT não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
 
21.12 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
 
21.13 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro; 
 
21.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente no Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região; 
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21.15 Na hipótese de haver diferença na especificaç ão, entre a registrada no 
sistema comprasnet e no edital, prevalecerá a do ed ital ; 
 
21.16 A adjudicatária deverá avisar por escrito e de imediato qualquer alteração em seu 
endereço ou telefone, sob pena da aplicação das sanções previstas neste edital, 
garantida a prévia defesa. 
 
21.17 A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á ainda pelas normas 
fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.90. 
 
21.18 Dúvidas no encaminhamento da proposta eletrônica poderão ser dirimidas em 
consulta ao manual disponibilizado para os fornecedores no link: publicações > manuais 
> pregões > pregão eletrônico – fornecedor; ou pelo telefone 0800.782323 ou e-mail: 
 comprasgovernamentais@planejamento.gov.br;  
  
21.19 O presente edital estará disponibilizado no sítio, www.trt16.jus.br , do Tribunal 
Regional do Regional do Trabalho da 16ª Região e no  
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 

São Luís, 20 de janeiro de 2021. 
 
 
 
Raimundo Nonato Monteiro Filho                                 Fernando Boucinhas de Castro Lima 
        Pregoeiro Oficial                                                                    Equipe de Apoio 
 
 
 
 

Maria Lídia Borges de Sousa 
Equipe de Apoio 

 



 

 

ANEXO I 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° ___/2021.  
PROCESSO Nº 3577/2020 

Pregão Eletrônico nº 03/2021 
 

O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, com sede na Av. Senador 
vitorino Freire, n° 2001 - Areinha, na cidade de São Luis - MA, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 23.608.631/0001-93, neste ato representado pelo  Diretor 
Geral, Sr. Manoel Pedro de Castro, nomeado pelo  Ato GP nº 01/2020  de 
02 de janeiro de 2020, inscrito no CPF sob o nº 024.140.902-00, ou seu 
substituto, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, 
na forma eletrônica, para o REGISTRO DE PREÇOS, processo 
administrativo nº 3577/2020 , RESOLVE registrar os preços da  empresa 
indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações,  no Decreto n.º 7.892/2013, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
1. DO OBJETO  
 
A presente Ata tem por objeto a constituição de REGISTRO DE PREÇOS 
para o  fornecimento material medico hospitalar e medicamentos, no(s) 
item(ns) abaixo relacionado(s), conforme especificado no Termo de 
Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 09/2020, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente 
de transcrição. 
 
 
2.  DO FORNECEDOR   
 
Razão social:  
CNPJ:  
Endereço:  
Cidade:  
CEP:  
Telefone:  
E-Mail:    
 
 
Nomes dos Representantes:  
 

 CPF:  
 CPF:  

     
 
3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  



 

 

Item  Especificações  Marca  Qtdade/Unid.  Preço 
Unitário (R$)  

1 
 

   

2 
 

         
 

3.1 - Não será permitida a utilização desta Ata de Registro de Preços   
por outros órgãos ou entidade da Administração Pública. 

 
 
4.  VIGÊNCIA DESTA ATA :  

4.1 - Esta Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contado 
da data da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União. 
 
Fica eleito o Foro da Justiça Federal do Maranhão para dirimir as questões que 
possam advir do presente compromisso. 
 

São Luís, ___ de _____________ de 2021. 
 

 
 
 

---------------------------------------------------                   ---------------------------------------------------
- 
     Diretor-Geral do TRT 16ª Região                                Representante da Empresa 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROTOCOLO 3577/2020 
 

1. Objeto 
 

O presente Termo de Referência tem como finalidade aquisição de 
medicamentos e materiais médico/odontológicos, especificados no Anexo 
A deste Termo de Referência, para uso no Setor de Saúde, através de 
Sistema de Registro de Preços. 

As aquisições serão feitas de acordo com a necessidade e conveniência 
do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Sexta Região, mediante a 
emissão de notas de empenho. 

2. Justificativa 
 

Justifica-se a compra do objeto deste Termo de Referência diante da 
necessidade de manter as Unidades médicas localizadas no prédio sede 
do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Sexta Região e no Fórum 
Astolfo Serra e o consultório odontológico com os medicamentos e 
materiais imprescindíveis ao atendimento de magistrados, servidores e 
demais usuários que necessitam dos serviços dessas Unidades. 

3. Fundamento Legal 
 

A solicitação está fundamentada na Lei nº. 8.666, de 21.06.93, Lei 10.520  
de  07  de  julho de 2002 e nos decretos 10.024/2019 e Decreto 
7.892/2013. 

4. Especificações dos Materiais/Medicamentos 
 

Materiais e medicamentos objetos deste Termo de Referência estão especificados no 
Anexo A. 
 

5. Prazo, Condições, Local da Entrega e do Recebimento 
 

O fornecedor registrado terá até 30 (trinta) dias corridos, contados do 
recebimento da Nota de Empenho, para a entrega do objeto no Setor de 
Almoxarifado do Contratante,  no edifício sede do Tribunal Regional do 
Trabalho da Décima Sexta Região, sito à Av. Vitorino Freire, 2001, 
Areinha, São Luís-MA, no horário de 8h às 17h: 



 

 

a) Os materiais e medicamentos serão recebidos provisoriamente, no 
ato  da entrega, para posterior verificação da conformidade com as 
especificações descritas no Termo de Referência; 

b) A verificação da conformidade do objeto será feita no prazo de até 
03 (três) dias, contados do recebimento provisório; 

 
c) No caso de impropriedades, o Contratado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da notificação, para corrigi-las, após o que dar-se-á o 
objeto como recebido definitivamente, se for o caso; 

d) O recebimento definitivo do material se convalida pelo atesto na 
nota fiscal por servidor do Serviço de Saúde, para tal designado. 

6. Critério de Aceitação dos Materiais/Medicamentos 
 

I. Estar de acordo com as especificações técnicas contidas no Anexo 
A deste Termo de Referência; 

II. Estar acondicionados adequadamente em embalagens próprias de 
fábrica, intactas; 

III.  Ter data de validade de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados da 
data do recebimento. 

7. Das Obrigações do Fornecedor Registrado 
 

É responsabilidade de o Fornecedor Registrado providenciar todos 
os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto 
contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas 
com transporte, impostos, taxas, tarifas, e demais despesas necessárias à 
perfeita entrega do material e medicamentos pelo Fornecedor Registrado; 

Em hipótese alguma será recebido material/medicamento que não 
esteja de conformidade com as especificações descritas nesse Termo de 
Referência; 

Os materiais/medicamentos objeto deste Termo de Referência, 
entregues pelo fornecedor, deverão ser originais, reconhecidamente de 
boa qualidade, dentro do prazo de validade, observado o subitem III, do 
item 06, e devem respeitar as especificações descritas no Anexo A deste 
Termo de Referência; 

Reparar, corrigir, ou substituir, a suas expensas, no todo ou  em 
parte, no prazo  de estabelecido na alínea "c", do subitem 05, o material 
objeto deste  Termo  de Referência no qual se verifique vício(s) ou 
defeito(s) ou incorreção(ões); 



 

 

Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as 
condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias, conforme prevê o parágrafo 1º do 
Artigo 65, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desteTermo  

de Referência; 

Responder por quaisquer danos causados diretamente ou 
indiretamente ao TRT da 16ª Região, ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, na entrega do entrega do material, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização pelo Tribunal; 

Certificar a data do recebimento da Nota de Empenho. 
 

8. Das obrigações do Contratante 
 

I- Encaminhar a Nota de Empenho ao contratado; 
 

II-  Verificar a quantidade e as especificações dos materiais e 
medicamentos, objeto deste Termo de Referência, a qualidade, condições 
de embalagem e acondicionamento e se estão de acordo com as 
exigências; 

III-  Efetuar, por escrito, solicitação de troca quando recebido em 
desacordo com o pedido; 

IV-  Realizar o pagamento no prazo estabelecido; 
 

V- Efetuar, por escrito, solicitação de material para fornecimento pelo Contratado. 
 

9. Do Pagamento 
 

O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil, a contar da 
protocolização da nota fiscal/fatura ou documento equivalente, na Diretoria  
de Cadastramento Processual (DCP), situada no térreo do edifício-sede 
deste Regional sito à Av. Vitorino Freire 2001, Areinha, São Luís-MA, CEP 
65.010-650, no horário das 7h30 às 17h. 

Para fins de pagamento a nota fiscal/fatura deverá estar  
devidamente  atestada por servidor designado para a fiscalização do 
contrato. 

Para fins de pagamento a contratada deverá estar em situação 
regular junto ao INSS, FGTS, Receita Federal e Justiça do Trabalho, 



 

 

comprovada mediante Certidão Conjunta da Receita Federal, Certificado 
de Regularidade Fiscal – CRF e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, atualizadas; 

Na hipótese de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado passará a ser contado a partir da data da 
sua reapresentação, examinadas as causas da recusa. 

Sobre o valor da fatura serão retidos os tributos e contribuições da 
União Federal, se for o caso; 

 
Será dispensada a retenção tributária caso a Contratada comprove 

ser optante pelo SIMPLES; 

Na hipótese de atraso no pagamento de responsabilidade da 
Administração, o valor a ser pago deverá ser atualizado e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em 
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (zero vírgula cinco 
por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 
Onde:I = (TX/100) 365 
EM = I x N x VP 
I= índice de atualização financeira 
TX= percentual da taxa de juros de 
mora EM= encargos moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do 
efetivo pagamento VP= Valor da parcela em atraso 

 
 

10. Da vigência da Ata de Registro de Preços 
 

A Ata de Registro de Preços resultante deste procedimento 
licitatório terá vigência durante um período de 12 (doze) meses, 
contados da publicação; 

11. Da Assinatura da Ata de Registro de Preços 
 

11.1. A(s) licitante(s) vencedora(s)  será(ão)  convocada(s)  pela  
Administração  do  TRT 16ª Região, durante a validade de sua proposta 
para, no prazo estipulado na convocação, contado do recebimento da 
mesma, assinar a Ata de Registro de Preço. 

– A empresa deverá assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do 
documento oficial de convocação, não o fazendo sujeita-se as 
penalidades previstas neste  Termo  de Referência. 



 

 

O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado por igual período e por uma única vez, quando solicitado pelo 
fornecedor, mediante justificativa devidamente aceita pela Administração; 

12. Do valor estimado 
 

12.1. O valor estimado global para a presente aquisição é de R$ 25.960,29 
(vinte e cinco mil, novecentos e sessenta reais e vinte e nove centavos) , 
conforme detalhamento apresentado no Anexo A deste Termo de 
Referência. 

13. Da Fiscalização 
13.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor 
do Serviço de Saúde. O atesto da conformidade do fornecimento do 
objeto, bem como da nota fiscal/fatura cabe ao servidor designado para a 
fiscalização da execução do objeto. 

14. Das Sanções 
 

Fica impedida de licitar e de contratar com a União e será 
descredenciada no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
das  multas  previstas  neste  Termo de Referência, garantida a ampla 
defesa e Contratada que: 

I. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa; 
 

II. Ensejar o retardamento da execução do objeto contratado; 
 

III.  Não mantiver a proposta injustificadamente; 
 

IV. Comportar-se de modo inidôneo; 
 

V. Fizer declaração falsa; 
 

VI. Cometer  fraude fiscal. 
 

A contratada também estará sujeita às penalidades do subitem anterior nos casos 
de: 

 
1) Apresentação de situação irregular no ato da assinatura da Ata de 
Registro de Preços ou do recebimento da Nota de Empenho; 

2) Pela recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços ou 
receber  a  Nota de Empenho; 

3) Pelo não fornecimento do material, objeto deste Termo de Referên-
cia, caracterizando- se a falta se o fornecimento não se efetivar dentro dos  



 

 

prazos estabelecidos neste Termo de Referência, durante o período de vi-
gência da Ata de Registro de Preços. 

Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas, a 
Administração  poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Licitante 
as seguintes sanções: 

a) advertência; 
 

b) multa: 
 

I - multa de 0,33% sobre o valor global da Nota de Empenho, por dia de 
atraso, limitado   a 30 dias; 
II  - multa de 10% sobre o valor global da Nota de Empenho, após 30 
dias.  Poderá ser considerado inadimplemento da obrigação cabendo a 
administração aceitar ou não a entrega. 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e 
impedimento de contratar com este Tribunal, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com  a  
Administração  Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 
autoridade que aplicou  a  penalidade,  que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as de 
advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a 
Administração deste Tribunal, declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública. 

O valor da multa será descontado do pagamento devido à Contratada. 
 

Inexistindo pagamento a ser efetuado, o Contratante oficiará a 
Contratada  para que esta recolha aos cofres da União, no prazo  máximo 
de 05  (cinco) dias úteis da data do recebimento da correspondência, o 
valor correspondente à multa aplicada, devendo apresentar ao Contratante 
cópia autenticada do respectivo comprovante. Caso o recolhimento não 
seja efetuado, o valor correspondente à multa aplicada será cobrado 
judicialmente. 

15. Do Cancelamento do Registro de Preço 
 

A Contratada poderá ter seu registro cancelado quando: 



 

 

 
a) Por iniciativa da Administração: 

 
I. Não cumprir as exigências do edital de licitação e as condições da 
Ata  de Registro de Preços resultante desse procedimento; 

II. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido, 
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

III.  Não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àquele praticado no mercado; 

IV. Tiver presentes razões de interesse público. 
 

b) Por iniciativa da própria Contratada: 
 
I. Mediante solicitação por escrito, comprovando a impossibilidade do 
cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, na ocorrência 
de fato superveniente que venha a comprometer a execução do serviço, 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 

O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 

 
 

São Luís, 03 de dezembro de 2020 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marilda Amorim Pereira de Sousa 
 

Chefe do Setor de Saúde do TRT 16ª Região 
 
 
                                                                      
                                                            
 
 
 
 



 

 

ANEXO A 
 
 
      MATERIAIS, MEDICAMENTOS PARA USO MÉDICO: 
 

ITEM MEDICAMENTOS/MATERIAIS 

UNIDADE DE 
MEDIDA/ 

APRESENTAÇ
ÃO 

QUAN
TI-

DADE 
MÁXIM

A 

VALOR 
MÁXIMO 
UNITÁRI

O 
ACEITÁ
VEL(R$) 

01 Curativo antisséptico retangulares, bege, tipo band aid (cx 
com 40 und). 

CAIXA 40 9,86  

02 Tiras reagentes para o glicosímetro on call plus (caixas) CAIXA 20 20,55  
03 Cloridrato de fexofenadina 120mg (comprimidos) COMPRIMIDO 2000 1,80  
04 Dipirona, butilbrometo de escopolamina (comprimidos) COMPRIMIDO 460 0,45  

05 
Dipirona sódica, butilbrometo de escopolamina, injetável, 
ampolas de 5ml 

AMPOLA 10 6,80  

06 Dipirona sódica 500mg (comprimidos) COMPRIMIDO 2000 0,17  
07 Dipirona sódica 1g (ampolas com 2ml) AMPOLA 10 1,79  
08 Glicose a 50% (ampolas de 10ml) AMPOLA 10 0,41  
09 Hidrocortisona 500mg injetável (frasco ampola) FRASCO 10 9,96  

10 
Hidróxido de Alumínio, Hidr. De Magnésio, Simeticona
(frasco 
com 120ml) 

FRASCO 20 14,59  

11 
Escina, salicilato de dietilamina gel (bisnaga) BISNAGA 20 

 
14,05  

12 Tenoxicam 20mg (comprimidos revestidos) COMPRIMIDO 400 cp. 0,69  

13 
Cloridrato de nafazolina, cloreto de benzalcônio, cloreto de 
sódio (solução nasal para adulto) frasco com 30ml. 

FRASCO 40 5,29  

14 
Ácido acetilsalicílico 400mg + dexclorfeniramina 1mg + 
Cloridrato de fenilefrina 10mg, cafeína 30mg 
(comprimidos) 

COMPRIMIDO 2000 1,98  

15 Ondansetrona 4mg (Comprimidos de desintegração oral) COMPRIMIDO 1000 2,32  
16 Paracetamol 750mg (comprimidos) COMPRIMIDO 1920 0,25  
17 Clorexidina 2%, degermante, frasco com 1000ml LITRO 10 17,43  
18 Álcool a 70% - 1000 ml LITRO 20 4,42  
19 Água Destilada (ampola com 10 ml) AMPOLA 10 0,57  

20 
Compressa de gaze estéril, 100% algodão, cor branca, 9 
fios/ cm², com 5 dobras, dimenões: 7,5/7,5 cm. Pacote 
com 10 unidades. 

PACOTE 100 0,41  

21 Luva Cirúrgica Estéril (par) nº 7,5 PACOTE 10 1,87  

22 Rolo de papel grau cirúrgico para esterilização em Autoclave 
15 cm x 100 metros. 

ROLO 02 85,21  

23 
Abaixador de língua descartável. Formato tipo espátula. 
Dimensões: 14cm/1,5cm/2mm. Madeira ou plástico. 
Embalagem com 100 unidades. 

PACOTES 05 4,55 

24 Algodão em rolo de 50 gramas, material alvejado, 
purificado, não estéril. 

PACOTE 10 1,98  

25 

Auto Lanceta Automática com lâmina de aço inoxidável, 
tipo lâmina revestida com silicone, ponta afiada, 
descartável, estéril, embalagem individual. Caixa com 100 
unidades. 

CAIXA 10 30,00  

 Subtotal    
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      EQUIPAMENTOS PARA USO MÉDICO: 
 

ITEM MEDICAMENTOS/MATERIAIS 

UNIDADE DE 
MEDIDA/ 

APRESENTAÇ
ÃO 

QUAN
TI-

DADE 
MÁXIM

A 

VALOR 
MÁXIMO 
UNITÁRI

O 
ACEITÁ
VEL(R$) 

26 Aparelho de pressão arterial digital adulto automático UNIDADE 05 178,44 

27 
Glicosímetro - tamanho da amostra de sangue 0.5/ faixa 
de 
mediçãode 20 - 600 mg dl visor grande emborrachado 

UNIDADE 04 90,91 

28 Oxímetro de Pulso de Dedo Portátil (SpO2) UNIDADE 02 105,00 
29 Estetoscópio cardiológico UNIDADE 05 75,00 
30 Pás de DEA (REF: F7988W/CM) UNIDADE 02 498,00 

 Subtotal    
 
 
 
 
      MATERIAIS, MEDICAMENTOS PARA USO ODONTOLÓGICO: 
 

ITEM MEDICAMENTOS/MATERIAIS 

UNIDADE DE 
MEDIDA/ 

APRESENTAÇ
ÃO 

QUAN
TI-

DADE 
MÁXIM

A 

VALOR 
MÁXIMO 
UNITÁRI

O 
ACEITÁ
VEL(R$) 

31 
Capas descartáveis de seringa tríplice para equipamentos da 
marca Dabi Atlante. Caixa c/ 100 unidades. 

CAIXA 
 

10 24,32 

32 
Campo cirúrgico fenestrado descartável confeccionado em 
tecido não tecido 100% Polipropileno. Tamanho: 120 x 70 cm. 
Pacote com 10 unidades. 

PACOTE 60 15,64 

33 

Desinfetante à base de quaternário de amônio de 5ª geração. 
Uso assistência à saùde. Pronto para uso. Com registro na 
ANVISA. Embalagem com 1 litro. 
(referência: Germi Rio) 

FRASCO 10 30,73 

34 
Digluconato de Clorexidina a 0,12% para uso antisséptico. 
Solução. Embalagem com válvula tipo pump. Sem álcool. 
Validade: 36 meses. Embalagem com 1 litro. 

FRASCO 10 31,80 

35 Filme radiográfico intrabucal periapical de velocidade E. 
Tamanho 3x4cm. Caixa c/ 150 unidades – adulto. 

CAIXA 
 

1 153,90 

36 
Fio de sutura odontológico de seda com agulha de 2 cm 
aproximadamente, tipo triangular cortante  3-0. Embalagem 
com 24 unidades 

CAIXA 1 50,77 

37 

Compressa de Gaze hidrófila, confeccionada com fios nove 
fios por cm², 100% algodão, alvejadas e isentas de 
impurezas;Tamanho nominal: aproximadamente de 7,5 x 7,5 
cm, com oito dobras. 
Apresentação: Embalagem com 500 unidades 

PACOTE 10 19,36 

38 

Hipoclorito de sódio 1% desenvolvido para desinfecção de 
superfícies fixas e de artigos não críticos. Uso Assistência à 
Saúde. Pronto uso. 
Apresentação: Embalagem com 1 litros 

FRASCO 20 6,46 

39 Luvas Ambidestras p/ procedimento não cirúrgico, em látex, 
para proteção contra agentes biológicos, tamanho P. Caixa. 

CAIXA 
 

20 55,90 
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com 100 unidades. 

40 
Luvas Ambidestras p/ procedimento não cirúrgico, em látex, 
para proteção contra agentes biológicos, tamanho M. Caixa 
com 100 unidades. 

CAIXA 
 

30 55,90 

41 

Máscara cirúrgica de TNT, com clip nasal e alça auricular. 
Deve possuir camada tripla (uma camada interna e uma 
camada externa e obrigatoriamente um elemento filtrante com 
eficiência de filtragem de partículas(EFP)>98% e eficiência de 
filtragem bacteriológica>95%). Caixa com 50 unidades. 

CAIXA 
 

60 44,09 

42 

Sistema adesivo para qualquer técnica de adesão 
(condicionamento ácido total, seletivo e autocondicionante), 
monocomponente, fotopolimerizável. Frasco c/ 5ml. 
(Referência: single bond universal-3M ou similar) 

 
FRASCO 

2 333,00 

43 
Spray para teste de vitalidade pulpar (- 50°), frasco com 
200ml. 

FRASCO 
 

1 44,90 

44 
Sugador de saliva descartável, em PVC, ponta colorida. pct c/ 
40 unid 

PACOTE 
 

20 5,69 

45 Tira de poliéster, pré-cortada, tamanho: 0,05 mm x 10 x 100 
mm, embalagem com 50 unidades. 

CAIXA 
 

10 5,04 

46 Tricresol formalina, associado a formaldeido. Frasco 
contendo 10ml 

FRASCO 
 

1 9,11 

47 
Touca descartável em TNT c/ elástico (pct c/ 100 unidades) 

PACOTE 
 

20 33,05 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo III 
Estudo Técnico Preliminar 



ESTUDO PRELIMINAR PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E
MEDICAMENTOS

(Com base nos itens do art. 26, do Ato Regulamentar GP nº 01/15, do TRT16)

1. Unidade Requisitante: Setor de Saúde

2.Objeto: Aquisição de materiais e medicamentos médico/odontológicos.

3. Justificativa da Necessidade (I - necessidade e justificativa)

A  aquisição  de  materiais  e  medicamentos  se  faz  necessária  para  atendimento  das
demandas do Tribunal no atendimento ambulatorial do Setor de Saúde

4. Resultados Pretendidos (II - Benefícios que serão alcançados com a efetivação da
compra dos materiais e medicamentos)

Os  benefícios  são  o  pronto  atendimento  às  demandas  de  magistrados,  servidores,
terceirizados e estagiários  quando necessitam de ações  medicamentosas para alívio  de
seus sintomas e realização de diversos procedimentos odontológicos em condições ideais
de biossegurança (evitando contaminações), possibilitando assim, a continuidade de suas
tarefas.

5. Alinhamento ao Planejamento (III - alinhamento entre a contratação e o plano
estratégico do órgão)

A aquisição guarda alinhamento ao planejamento estratégico nº 1, qual seja "Desenvolver
ações voltadas à promoção da qualidade de vida, visando potencializar o capital humano,
por  meio  da  valorização  dos  colaboradores, avaliação e  desenvolvimento  de
competências, do incentivo à prevenção em saúde e  da humanização  nas  relações de
trabalho".

6. Levantamento  das  Alternativas  Disponíveis  no  Mercado  (IV  -  indicação  das
alternativas existentes e sua análise, sob os aspectos técnico, econômico  e ambiental)

Solução 1

Aquisição  dos materiais/medicamentos  através  do  sistema de  registro  de  preços:  Esta
solução evita  que  os materiaismedicamentos fiquem em estoque e percam sua validade,
sendo sua aquisição proporcional à demanda.

Solução 2

Aquisição dos medicamentos através de licitação tradicional:



Esta  solução  necessita  que  se  faça  estoque  e  os  medicamentos  não  utilizados  podem
perder sua validade, considerando que a necessidade é variável, proporcional à demanda.

7. Justificativa da Escolha (V - justificativa da solução escolhida)

A aquisição por sistema de registro de preços é a solução mais viável considerando que a
demanda é flutuante e a perda de materiais/medicamentos vencidos é onerosa.

8. Classificação do bem comum (VII - classificação de bem ou serviço comum, nos 
termos do parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 10.520/02)

A  aquisição  de  materiais/medicamentos  é  um  bem  comum,  suas  características
mercadológicas são conhecidas por todos.

9. Do Sistema de Registro de Preços (VIII - identificação a possibilidade de 
contratação através de Sistema de Registro de Preços)

Em conformidade com o Decreto nº  7892/2013 a aquisição se enquadra no  Art.   3º,
incisos I e V:

Art. 3º - O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes
hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes;

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração.

10. Justificativa  do parcelamento (IX - avaliação  do parcelamento ou da unificação
do  objeto  da  contratação,  com  a  demonstração  da  viabilidade  da   definição
proposta)

Como regra geral, exige-se o parcelamento do objeto sempre que isso se mostre técnica e
economicamente viável (Art. 23, § 1º, Lei nº 8.666/1993). A esse respeito, o Tribunal de
Contas da União editou a súmula nº 247, transcrita a seguir:

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço  global,
nos editais das licitações para a contratação  de  obras, serviços, compras e  alienações,
cujo objeto seja divisível, desde que  não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda  de  economia  de  escala,  tendo  em  vista  o  objetivo  de   propiciar   a   ampla
participação  de  licitantes  que,  embora  não  dispondo  de  capacidade  para  a  execução,
fornecimento ou aquisição  da totalidade do objeto, possam fazê-lo  com  relação a itens
ou  unidades  autônomas,  devendo  as  exigências  de  habilitação  adequar-  se  a  essa
divisibilidade."



A  divisibilidade  é  pressuposto  técnico  do  parcelamento,  sendo  o  aspecto
econômico representado pelas vantagens obtidas com a divisão do objeto em itens, cuja
economicidade é proporcionada pela redução de custos e despesas para a Administração
contratante.

Neste caso específico, o parcelamento por item, não afeta o objeto e 
aumenta a disputa.

11. Interesse de contratação por outras unidades administrativas (X - realização de
consulta, quando cabível, a outras unidades administrativas acerca  do  interesse na
contratação)

Descabe a realização de consulta a outras unidades administrativas acerca do  interesse na
contratação, pois a demanda é exclusiva do Setor de Saúde, razão pela qual  a  aquisição
está definida para atender a referida unidade.

12. Existência de pedidos idênticos ou de mesma natureza, realizados pelas unidades
administrativas. (XI - identificação e juntada, quando cabível, de pedidos idênticos
ou de mesma natureza apresentados por  outras  unidades administrativas)

Devido à demanda ser exclusiva do Setor de Saúde, não cabe pedido de outras unidades
administrativas.

13. Especificação  do  objeto,  quantidade,  memória  de  cálculo,  critérios  de
sustentabilidade.

Conforme relação anexa ao Termo de Referência.

14. Critérios de habilitação do licitante (Capacidade técnica, se necessário)

Não é necessário critérios específicos.

15. Critérios de aceitação da proposta (necessidade de amostra, laudos)

Não é necessário critérios específicos.

16. Prazo, critérios e condições de fornecimento

O fornecedor registrado terá até 30 (trinta) dias consecutivos, contados do recebimento da
Nota de Empenho, para a entrega do objeto no Setor  de  Almoxarifado  do Contratante,
no edifício sede do Tribunal Regional do Trabalho  da 16ª Região,  sito  à  Av. Vitorino
Freire, 2001, Areinha, São Luís-MA, no horário das 08:00 às 17:00;

Os materiais/medicamentos devem:



I-  Estar de acordo com as especificações técnicas  contidas no Anexo A do Termo de
Referência;

II - Estar acondicionados adequadamente em embalagens próprias de fábrica, intactas.

17. Condições para o recebimento provisório e definitivo

a) Os materiais e medicamentos serão recebidos provisoriamente, no ato  da entrega,
para posterior verificação da conformidade com as especificações descritas;

b) A verificação da conformidade do objeto será feita no prazo de até 03 (três) dias,
contados do recebimento provisório;

c) No caso de impropriedades, o Contratado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis
contados da notificação,  para  corrigi-las,  após o que dar-se-á  o objeto como recebido
definitivamente, se for o caso;

d) O recebimento definitivo  do  material se convalida pelo atesto na nota fiscal, por
servidor do Setor de Saúde, para tanto designado.

18. Garantia, validade do bem ou serviço

Os materiais/medicamentos devem ter data de validade de, no mínimo, 12 (doze) meses,
contados da data do recebimento.

19. Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado até o 5º  (quinto) dia útil, a contar da protocolização da Nota
Fiscal/Fatura  ou  documento  equivalente,  na  Diretoria  de  Cadastramento  Processual
(DCP), situada no térreo do edifício-sede deste Regional, sito à Av. Vitorino Freire, 2001,
Areínha, São Luís-MA, CEP 65.010-650, no horário das 08:00 às 17:00h.

Para fins de pagamento, a Contratada deverá estar em situação regular junto ao INSS,
FGTS,  RECEITA  FEDERAL  E  JUSTIÇA  DO  TRABALHO,  comprovada  mediante
Certidão  Conjunta  da  Receita  Federal,  Certificado  de  Regularidade  Fiscal  -  CRF  e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, atualizadas.

20. Estimativa  Preliminar  de  Preços  (XII  -  orçamento  detalhado  em  preços
unitários,  fundamentado  em  pesquisa  no  mercado,  acompanhada  da  respectiva
memória de cálculo)

O valor total estimado para a aquisição é de R$ 34.274,77 (trinta e quatro mil, duzentos e
setenta e quatro reais e setenta e sete centavos). O levantamento dos preços foi realizado
através de pesquisa no site Painel de Preços do Governo Federal e pesquisa na Internet em
sites especializados. Tivemos dificuldades para acessar o banco de preços; consideramos,
ainda, que os preços de medicamentos realizados pelos órgãos públicos em sua maioria



são destinados a hospitais e grandes instituições de saúde onde o volume não corresponde a
quantidade  por  nós  adquiridas,  não  constituindo  parâmetro.  A  pesquisa  está  anexada  ao
presente documento.

21. Riscos da Não Contratação

A  não  aquisição  dos  medicamentos/materiais  atenta  contra  uma  das  metas  do
planejamento  -  promoção  da  qualidade  de  vida  dos  que  aqui  laboram.  Se  não
conseguirmos oferecer opções para o alívio dos sintomas, seremos obrigados a liberar o
magistrado,  servidor,  estagiário  ou  terceirizado,  com  dispensa  da  sua  mão  de  obra,
tornando o custo muito mais elevado para o Contratante.

22. Impacto Orçamentário (XIV - estimativa  do impacto orçamentário  no exercício
em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, acompanhada das premissas  e
metodologia de cálculo utilizadas)

O valor estimado para a aquisição é de R$ 34.274,77  (Trinta e quatro mil, duzentos e
setenta  e  quatro reais  e setenta  e sete  centavos)  -  causando impacto no ano de 2021,
considerando a vigência de 12 (doze) meses da ata de registro de preços.

23. Previsão de Custo Máximo:

R$ 34.274,77 (Trinta e quatro mil, duzentos e setenta e quatro reais e setenta e sete
centavos)

24. Compra Mínima:

R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais)

25. Indicação  do  fiscal  do  contrato ou gerenciador  da  ata de registro  de  preços:
Servidor Chefe do Setor Médico do TRT da 16ª Região.

São Luís, de outubro de 2020.

Marilda Amorim Pereira de Sousa

Chefe do Setor de Saúde do TRT 16ª Região



PESQUISA DOS PREÇOS DOS MATERIAIS, MEDICAMENTOS PARA USO   
MÉDICO:

Medicamentos/materiais Quantidade Preço
Médio

Total

01 Curativo antisséptico retangulares, bege, tipo band aid (cx com 
40 und).

40 cx. 9,86 R$ 394,40 R$

02 Tiras reagentes para o glicosímetro on call plus (caixas) 20 cx. 20,55 R$ 411,00 R$
03 Cloridrato de fexofenadina 120mg (comprimidos) 2000 cp. 1,80 R$ 3.600,00 R$
04 Dipirona, butilbrometo de escopolamina (comprimidos) 460 cp. 0,45 R$ 207,00 R$
05 Dipirona sódica, butilbrometo de escopolamina, injetável,

ampolas de 5ml
10 amp. 6,80 R$ 68,00 R$

06 Dipirona sódica 500mg (comprimidos) 2000 cp. 0,17 R$ 340,00 R$
07 Dipirona sódica 1g (ampolas com 2ml) 10 amp. 1,79 R$ 17,90 R$
08 Glicose a 50% (ampolas de 10ml) 10 amp. 0,41 R$ 4,10 R$
09 Hidrocortisona 500mg injetável (frasco ampola) 10 frascos 9,96 R$ 99,60 R$
10 Hidróxido de Alumínio, Hidr. De Magnésio, Simeticona (frasco

com 120ml)
20 frascos 13,72 R$ 274,40 R$

11 Escina, salicilato de dietilamina gel (bisnaga) 20
bisnagas

16,26 R$ 325,20 R$

12 Tenoxicam 20mg (comprimidos revestidos) 400 cp. 13,47 R$ 5.388,00 R$
13 Cloridrato de nafazolina, cloreto de benzalcônio, cloreto de

sódio (solução nasal para adulto) frasco com 30ml.
40 frascos 5,29 R$ 211,60 R$

14 Ácido acetilsalicílico 400mg + dexclorfeniramina 1mg +
Cloridrato de fenilefrina 10mg, cafeína 30mg (comprimidos)

2000 cp. 1,90 R$ 3.800,00 R$

15 Ondansetrona 4mg (Comprimidos de desintegração oral) 1000 cp. 3,00 R$ 3.000,00 R$
16 Paracetamol 750mg (comprimidos) 1920 cp. 0,29 R$ 556,80 R$
17 Clorexidina 2%, degermante, frasco com 1000ml 10 litros 17,43 R$ 174,30 R$
18 Álcool a 70% - 1000 ml 20 litros 4,42 R$ 88,40 R$
19 Água Destilada (ampola com 10 ml) 10 amp. 0,18 R$ 1,80 R$
20 Compressa de gaze estéril, 100% algodão, cor branca, 9 fios/ 

cm², com 5 dobras, dimenões: 7,5/7,5 cm. Pacote com 10 
unidades.

100 pctes. 0,57 R$ 57,00 R$

21 Luva Cirúrgica Estéril (par) nº 7,5 10 pares 1,87 R$ 18,70 R$
22 Rolo de papel grau cirúrgico para esterilização em 

Autoclave 15 cm x 100 metros.
02 rolos 110,20 R$ 220,40 R$

23 Abaixador de língua descartável. Formato tipo espátula. 
Dimensões: 14cm/1,5cm/2mm. Madeira ou plástico. Embalagem 
com 100 unidades.

05 pctes. 4,04 R$ 20,20 R$

24 Algodão em rolo de 50 gramas, material alvejado, purificado, 
não estéril.

10 pctes. 2,50 R$ 25,00 R$

25 Auto Lanceta Automática com lâmina de aço inoxidável, tipo 
lâmina revestida com silicone, ponta afiada, descartável, estéril, 
embalagem individual. Caixa com 100 unidades.

10 cx. 80,76 R$ 801,60 R$

Subtotal  R$ 20.105,40



             PESQUISA DOS PREÇOS DOS EQUIPAMENTOS MÉDICOS:

ITEM EQUIPAMENTOS MÉDICOS QUANTIDA
DE

Preço
Médio Total

26 Aparelho de pressão arterial digital adulto automático 05 und. 199,90 R$ 999,50 R$
27 Glicosímetro - tamanho da amostra de sangue 0.5/ faixa de

Medição de 20 - 600 mg dl visor grande emborrachado
04 und. 90,72 R$ 362,88 R$

28 Oxímetro de Pulso de Dedo Portátil (SpO2) 02 und. 119,99 R$ 239,98 R$
29 Estetoscópio cardiológico 05 und. 84,53 R$ 422,65 R$
30 Pás de DEA (REF: F7988W/CM) 02 pares 417,99 R$ 835,98 R$

Subtotal 2.860,99 R$



PESQUISA DOS PREÇOS DOS MATERIAIS PARA USO 
ODONTOLÓGICO:

ITEM MEDICAMENTOS/MATERIAIS
UNIDADE DE

MEDIDA/
APRESENTAÇÃ

O

QUANTI-
DADE

MÁXIMA

PREÇO

MÉDIO

VALOR TOTA
ACEITÁVEL

(R$)

31
Capas descartáveis de seringa tríplice para equipamentos da marca
Dabi Atlante. Caixa c/ 100 unidades.

CAIXA 10 24,32 243,20

32
Campo  cirúrgico  fenestrado  descartável  confeccionado  em
tecido não tecido 100% Polipropileno. Tamanho: 120 x 70 cm.
Pacote com 10 unidades.

PACOTE 60 15,64 938,40

33

Desinfetante  à  base  de  quaternário  de  amônio  de  5ª
geração. Uso assistência à saùde.  Pronto para uso. Com
registro na ANVISA. Embalagem com 1 litro.
(referência: Germi Rio)

FRASCO 10 30,73 307,30

34
Digluconato  de  Clorexidina  a  0,12% para  uso  antisséptico.
Solução.  Embalagem  com  válvula  tipo  pump.  Sem  álcool.
Validade: 36 meses. Embalagem com 1 litro.

FRASCO 10 31,80 318,00

35 Filme  radiográfico  intrabucal  periapical  de  velocidade  E.
Tamanho 3x4cm. Caixa c/ 150 unidades – adulto.

CAIXA 1 153,90 153,90

36
Fio  de  sutura  odontológico  de  seda  com agulha  de  2  cm
aproximadamente,  tipo  triangular  cortante   3-0.  Embalagem
com 24 unidades

CAIXA 1 50,77 50,77

37

Compressa de Gaze hidrófila,  confeccionada com fios nove
fios  por  cm²,  100%  algodão,  alvejadas  e  isentas  de
impurezas;Tamanho nominal: aproximadamente de 7,5 x 7,5
cm, com oito dobras.

Apresentação: Embalagem com 500 unidades

PACOTE 10 19,36 193,6

38

Hipoclorito  de  sódio  1%  desenvolvido  para  desinfecção  de
superfícies fixas e de artigos não críticos. Uso Assistência à
Saúde. Pronto uso.

Apresentação: Embalagem com 1 litros

FRASCO 20 6,46 129,20

39
Luvas Ambidestras p/ procedimento não cirúrgico, em látex,
para  proteção  contra  agentes  biológicos,  tamanho  P.
Caixa. com 100 unidades.

CAIXA 20 55,90
1.118,00

40
Luvas Ambidestras p/ procedimento não cirúrgico, em látex,
para  proteção  contra  agentes  biológicos,  tamanho  M.
Caixa com 100 unidades.

CAIXA 30 55,90 1.677,00

41

Máscara cirúrgica de TNT, com clip  nasal e alça  auricular.
Deve  possuir  camada  tripla  (uma  camada  interna  e  uma
camada externa e obrigatoriamente um elemento filtrante com
eficiência de filtragem de partículas(EFP)>98% e eficiência de
filtragem bacteriológica>95%). Caixa com 50 unidades.

CAIXA 60 77,23 4.633,80

42

Sistema  adesivo  para  qualquer  técnica  de  adesão
(condicionamento  ácido  total,  seletivo  e autocondicionante),
monocomponente, fotopolimerizável. Frasco c/ 5ml.
(Referência: single bond universal-3M ou similar)

FRASCO
2 333,00 666,00

43
Spray  para  teste  de  vitalidade  pulpar  (-  50°),  frasco  com
200ml.

FRASCO 1 44,90 44,90

44
Sugador de saliva descartável, em PVC, ponta colorida. pct c/
40 unid

PACOTE 20 5,69 113,80

45 Tira de poliéster, pré-cortada, tamanho: 0,05 mm x 10 x 100
mm, embalagem com 50 unidades.

CAIXA 10 5,04 50,40

46 Tricresol  formalina,  associado  a  formaldeido.  Frasco
contendo 10ml

FRASCO 1 9,11 9,11

48
Touca descartável em TNT c/ elástico (pct c/ 100 unidades)

PACOTE 20 33,05 661,00

Subtotal 11.308,38



Medicamentos/materiais/ equipamentos Total
  (R$)

01 Subtotal materiais/ medicamentos médicos 20.105,40 
02 Subtotal equipamentos médicos   2.860,99 
03 Subtotal material odontológico 11.308,38

VALOR TOTAL 34.274,77

*A pesquisa de preços dos remédios e equipamentos médicos encontrados neste anexo foi realizada em julho de
2020,  em  sua  maioria,  no  Painel  de  Preços  localizado  no  seguinte  endereço:
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/;

**Não foi possível realizar a cotação de preços referente ao item de número 14 deste Anexo (Benzocaína +
cloreto de cetilpiridínio – 10mg/1,466mg (pastilhas)), pois o mesmo não foi lacalizado no Painel de Preços
Governamental. Desse modo, para que a cotação fosse realizada, foram utizados preços encontrados em 03
diferentes empresas: Araujo - Drogaria Drugstore (https:  //w  ww  .araujo.com.br/neopiridin-pastilhas/p);  
FarmaClick (https:  //w  ww  .farmaclick.com.br/neopiridin-com-12-pastilhas-sabor-   menta/109589-01);
Drogarias Pacheco (https  ://w  ww.  drogariaspacheco.com.br/neopiridin-neo-quimica-12-   pastilhas/p).

***A  pesquisa  de  preços  do  material  odontológico  foi  realizada  através  de
levantamento na Internet em sítios eletrônicos especializados em odontologia por
permitirem uma análise  mais detalhada de cada item, objetivando a compra de
produtos compatíveis com as técnicas odontológicas praticadas no consultório do
TRT16.
Pesquisa  de  materiais/medicamentos  odontológicos  foi  realizada  nos  sítios:
www.dentalcremer.com.br,
www.dentalspeedgraph.com.br,
www.gutierreodonto.com.br.

Data: 08/09/2020.
Hora: 17:00




